Processo n°

Reecnrso n®
Acordao n°
Sessao de
Matéria
Recorrente

Interessado

CSRF-T3
FI. 564

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
CAMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

19647.007554/2006-64

Especial do Contribuinte
9303-003.537 — 3" Turma
17 de margo de 2016
IPI
GRAFICA A UNICA LTDA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Periodo de apuragao: 01/01/2003 a 31/03/2003
Ementa:

A correcao monetaria nao incide sobre os créditos de IPI decorrentes do
principio constitucional da nao-cumulatividade (créditos escriturais), por
auséncia de previsao legal, RESP n° 1035847 - RS.

As decisdes definitivas de mérito, proferidas pelo Superior Tribunal de
Justica em matéria infraconstitucional, na sistematica prevista pelo art. 543-C
do Cédigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no
julgamento dos recursos no ambito do CARF.

TAXA SELIC - E imprestavel como instrumento de correcio monetaria, ndo
justificando a sua adocao, por analogia, em processos de ressarcimento de
créditos incentivados, por implicar na concessdo de um “plus”, sem expressa
previsado legal. O ressarcimento nao € espécie do género restitui¢ao, portanto
inexiste previsdo legal para atualiza¢do dos valores objeto deste instituto.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, pelo voto de qualidade, negar

provimento ao recurso especial. Vencidos os Conselheiros Tatiana Midori Migiyama
(Relatora), Valcir Gassen, Charles Mayer de Castro Souza, Vanessa Marini Cecconello e
Maria Teresa Marinez Lopez, que davam provimento. Os Conselheiros Valcir Gassen e
Charles Mayer de Castro Souza votaram pelas conclusdes. Designado para redigir o voto
vencedor o Conselheiro Gilson Macedo Rosenburg Filho.

Henrique Pinheiro Torres (Presidente Substituto) - Presidente



  19647.007554/2006-64  9303-003.537 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Contribuinte Acórdão 3ª Turma 17/03/2016 IPI  GRÁFICA A ÚNICA LTDA FAZENDA NACIONAL
 Recurso Especial do Contribuinte Negado Aguardando Nova Decisão CARF Relator  2.0.1 93030035372016CARF9303ACC  Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
 Período de apuração: 01/01/2003 a 31/03/2003
 Ementa:
 A correção monetária não incide sobre os créditos de IPI decorrentes do princípio constitucional da não-cumulatividade (créditos escriturais), por ausência de previsão legal, RESP nº 1035847 - RS.
 As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelo art. 543-C do Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
 TAXA SELIC - É imprestável como instrumento de correção monetária, não justificando a sua adoção, por analogia, em processos de ressarcimento de créditos incentivados, por implicar na concessão de um �plus�, sem expressa previsão legal. O ressarcimento não é espécie do gênero restituição, portanto inexiste previsão legal para atualização dos valores objeto deste instituto.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, pelo voto de qualidade, negar provimento ao recurso especial. Vencidos os Conselheiros Tatiana Midori Migiyama (Relatora), Valcir Gassen, Charles Mayer de Castro Souza, Vanessa Marini Cecconello e Maria Teresa Marínez López, que davam provimento. Os Conselheiros Valcir Gassen e Charles Mayer de Castro Souza votaram pelas conclusões. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Gilson Macedo Rosenburg Filho.
 Henrique Pinheiro Torres (Presidente Substituto) - Presidente
 Tatiana Midori Migiyama - Relatora
 Gilson Macedo Rosenburg Filho - Relator designado
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Júlio César Alves Ramos, Tatiana Midori Migiyama (Relatora), Gilson Macedo Rosenburg Filho, Demes Brito, Rodrigo da Costa Pôssas, Valcir Gassen, Charles Mayer de Castro Souza (substituto convocado), Vanessa Marini Cecconello, Maria Teresa Martínez López e Henrique Pinheiro Torres (Presidente Substituto).
 
  
Trata-se de Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo contra o Acórdão nº 293-00.086, da 3ª Turma Especial do 2º Conselho de Contribuintes, que, por voto de qualidade, em negar provimento ao recurso, para indeferir a atualização monetária ao valor do ressarcimento. 

Em vista da decisão, foi consignado, então, no acórdão recorrido a seguinte ementa:
�ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA
Período de apuração: 01/01/2003 a 31/03/2003
RESSARCIMENTO. JUROS SELIC. INAPLICABILIDADE.
Ao valor do ressarcimento de IPI, inconfundível que é com restituição ou compensação, não se abonam juros calculados pela taxa Selic.
Recurso negado.�

Para melhor compreensão dos pontos apreciados naquele julgamento, importante trazer breve histórico do ocorrido:
O sujeito passivo pugnou através dos presentes autos a inclusão sobre o seu crédito de IPI a correção monetária pela taxa Selic;
Não obstante, a 3ª Turma Especial do 2º Conselho de Contribuintes entendeu que somente pode-se creditar da taxa Selic sobre o crédito do IPI com a existência de previsão legal específica para tal. 

Irresignado, após apreciação da matéria pela 3ª Turma Especial do 2º Conselho de Contribuintes, o sujeito passivo interpôs Recurso Especial requerendo a reforma da decisão recorrida.

O apelo do sujeito passivo foi admitido integralmente, nos termos do Despacho de fl. 181 apreciado pelo Presidente da Quarta Câmara em exercício à época.

O Despacho traz, entre outros, que foi comprovada a divergência jurisprudencial.

Ademais, considerando o despacho de admissão do Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo, a Fazenda Nacional apresentou Contrarrazões de fls. 184/189 a esse recurso, requerendo que seja negado provimento ao recurso do sujeito passivo, mantendo-se incólume o acórdão nº 293-00.078 recorrido.
 

É o relatório.
 
Conselheira Tatiana Midori Migiyama.

O Recurso Especial é tempestivo e, depreendendo-se da análise de seu cabimento, entendo pela admissibilidade � o que concordo com a análise feita pelo Presidente da Quarta Câmara em exercício à época.

Passo, então, a discorrer sobre a controvérsia � qual seja, se seria ou não aplicável a taxa de juros Selic sobre o crédito do IPI relativo ao 1º trimestre de 2003 � objeto de Pedido Eletrônico de Ressarcimento � PER.

Importante trazer que já havia sido proferido Despacho Decisório � fl. 86 � reconhecendo o direito creditório no valor de R$ 202,35.

Em atenção ao tema, entendo que, a partir de janeiro de 1996, os créditos de tributos federais deverão ser corrigidos pela Taxa Selic, a partir do fato gerador.

Tal previsão consta do § 4º do art. 39 da Lei 9.250/95, que estabelece:
�Art. 39. A compensação de que trata o art. 66 da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991, com a redação dada pelo art. 58 da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, somente poderá ser efetuada com o recolhimento de importância correspondente a imposto, taxa, contribuição federal ou receitas patrimoniais de mesma espécie e destinação constitucional, apurado em períodos subsequentes.
 § 1º (VETADO)
 § 2° (VETADO)
 § 3° (VETADO)
 § 4º A partir de 1º de janeiro de 1996, a compensação ou restituição será acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir da data do pagamento indevido ou a maior até o mês anterior ao da compensação ou restituição e de 1% relativamente ao mês em que estiver sendo efetuada. (Vide Lei nº 9.532, de 1997)�

Ora, vê-se que a Administração Pública tem como interesse a adoção da referida taxa para cobrar um valor através da aplicação de um percentual,d e um número real e concreto sendo referencial para as demais taxas de juros aplicáveis na economia brasileira. 

Tal índice possui aplicação cumulada, seja como correção monetária, seja como juros, visando a penalização do pagamento em mora, ou aplicado com conotação indenizatória, tendo em vista possíveis danos patrimoniais.

Frise-se que a jurisprudência da E. 3ª Turma da CSRF do CARF, aplicando, inclusive, o art. 62 do RICARF, pacífica quanto a supramencionada incidência da Selic para restituição/compensação do montante de tributo pago indevidamente, em face de mora imputável à administração pública, senão vejamos: 
"Acórdão 9303002.392 
Ementa: IPI. CRÉDITO ACUMULADO. LEI Nº 9.779/1999. CORREÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA 62A RICARF. 
De ser admitida a incidência da taxa Selic a partir da protocolização do pedido de ressarcimento em razão de restar caracterizada a oposição do fisco plasmada no período compreendido entre a protocolização do pedido de ressarcimento � 25.05.2001 � e a homologação � 01.11.2005. " 

E, salienta-se ainda que a incidência dessa taxa é critério utilizado pelo Fisco para correção dos débitos cobrados do contribuinte em mora, estando assim, por analogia, demonstrado o direito de o mesmo ao proceder a compensação do montante pago indevidamente, embasado, principalmente, no princípio da isonomia.

Eis que o mínimo esperado é que o indébito, quando devolvido ou compensado, seja acrescido também de taxa devidamente aplicável para correção do prejuízo sofrido.
 
Portanto, cabe a incidência da taxa Selic para correção do quantum referente ao crédito que tem direito a recorrente. 

Tal como ocorre, no caso presente, o que entendo que os créditos da recorrente devem, sim, ser corrigidos pela Selic. 

Caso contrário, representaria enriquecimento ilícito do fisco. 

Suporta ainda tal entendimento o julgado do processo 16366.000228/2009-37, pela 2ª Turma Especial da 3a Seção de Julgamento do CARF ao proferir em 25/10/2012 o acordão 3802001.418, assim ementado (grifos e destaques meus): 
�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
Período de apuração: 01/01/2008 a 31/03/2008 
REGIME NÃO CUMULATIVO. 
GASTOS COM SERVIÇOS DE CORRETAGEM NECESSÁRIOS À COMPRA DE MATÉRIA PRIMA. 
INSUMO APLICADO NA PRODUÇÃO DE BENS DESTINADOS À VENDA. DEDUÇÃO DO CRÉDITO. POSSIBILIDADE. 
No regime da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep, por serem considerados insumos, os gastos com serviços de corretagem de compras de matéria-prima, utilizada destinados à venda, integram a base de cálculo do crédito da referida Contribuição, nos termos do art. 3º, § 1º, I, da Lei nº 10.637, de 2002. 
CRÉDITO ESCRITURAL BÁSICO. SALDO CREDOR. ATUALIZAÇÃO PELA A TAXA SELIC. POSSIBILIDADE. 
O art. 13 da Lei nº 10.833/2003, que veda a atualização monetária e a incidência dos juros, não se aplica quando a mora decorre de impedimento ou de óbice da Administração Fazendária. Recurso provido em Parte.� 

Em vista do exposto, admito o recurso especial interposto pelo sujeito passivo, dando-lhe provimento.

Tatiana Midori Migiyama - Relatora
 Gilson Macedo Rosenburg Filho - Relator designado.
O assunto a ser tratado nestes autos cinge-se a possibilidade de aplicação dos juros Selic em créditos escriturais do IPI.
Preliminarmente, cabe ressaltar que neste processo o recorrente protesta contra o indeferimento da incidência da taxa Selic no valor do ressarcimento deferido pelo Fisco.
Faço essa ressalva para afastar a aplicação do entendimento do STJ que reconheceu o direito à correção dos créditos do IPI, no acórdão proferido no Recurso Especial nº 993.164-MG, de 13/12/2010, por entender não ter ocorrido oposição ilegal ao direito do sujeito passivo.
Contudo, por força do art. 62-A do Regimento Interno do CARF, aplico a regra contida no acórdão proferido no Recurso Especial nº 1035847 - RS, da relatoria do Ministro Luiz Fux, que afasta a correção monetária sobre os créditos de IPI decorrentes do princípio constitucional da não-cumulatividade (créditos escriturais), por ausência de previsão legal, segue a ementa:
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. IPI. PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE. EXERCÍCIO DO DIREITO DE CRÉDITO POSTERGADO PELO FISCO. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE CRÉDITO ESCRITURAL. CORREÇÃOMONETÁRIA. INCIDÊNCIA.
1. A correção monetária não incide sobre os créditos de IPI decorrentes do princípio constitucional da não-cumulatividade (créditos escriturais), por ausência de previsão legal.
2. A oposição constante de ato estatal, administrativo ou normativo, impedindo a utilização do direito de crédito oriundo da aplicação do princípio da não-cumulatividade, descaracteriza referido crédito como escritural, assim considerado aquele oportunamente lançado pelo contribuinte em sua escrita contábil.
3. Destarte, a vedação legal ao aproveitamento do crédito impele o contribuinte a socorrer-se do Judiciário, circunstância que acarreta demora no reconhecimento do direito pleiteado, dada a tramitação normal dos feitos judiciais.
4. Consectariamente, ocorrendo a vedação ao aproveitamento desses créditos, com o conseqüente ingresso no Judiciário, posterga-se o reconhecimento do direito pleiteado, exsurgindo legítima a necessidade de atualizá-los monetariamente, sob pena de enriquecimento sem causa do Fisco (Precedentes da Primeira Seção: EREsp 490.547/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.09.2005, DJ 10.10.2005; EREsp 613.977/RS, Rel. Ministro José Delgado, julgado em 09.11.2005, DJ 05.12.2005; EREsp 495.953/PR, Rel. Ministra Denise Arruda, julgado em 27.09.2006, DJ 23.10.2006; EREsp 522.796/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, julgado em 08.11.2006, DJ 24.09.2007; EREsp 430.498/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, julgado em 26.03.2008, Dje 07.04.2008; e EREsp 605.921/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 12.11.2008, DJe 24.11.2008).
5. Recurso especial da Fazenda Nacional desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
Como o acórdão foi submetido ao regime do artigo 543-C do CPC, sua observância é obrigatória por força do art. 62-A do Regimento Interno do CARF.
Porém, caso entendam que a situação não se subsume ao caso julgado pelo STJ, mantenho minha posição de negar a aplicação da taxa Selic no valor do crédito escritural pelos fundamentos que se seguem. 
A pacificação deste conflito de perspectiva passa necessariamente pela distinção entre os institutos do ressarcimento da restituição.
A restituição é a repetição de um indébito. Decorre de pagamento indevido ou a maior que o devido. Já o ressarcimento não está vinculado a qualquer pagamento indevido, mas decorre de concessão legal.
Sobretudo, não se pode olvidar que o direito subjetivo ao ressarcimento somente é constituído com o advento do despacho da autoridade competente, em oposição ao que ocorre com a repetição do indébito, em que o direito de repetir já nasce imediatamente com o pagamento indevido ou a maior, independentemente de qualquer ato da autoridade administrativa.
Nesta linha, fica evidente existir duas figuras que não se confundem:
a) restituição por pagamento indevido ou a maior do que o devido (repetição de indébito); e
b) ressarcimento, previsto em lei concessiva.
É certo que restituição e ressarcimento compartilham alguns aspectos, como o de ser ambos passíveis de satisfação em dinheiro ou mediante compensação, mas de nenhum modo ressarcimento é espécie do gênero restituição.
Noutro giro, não há que se falar em desvalorização do valor a ser ressarcido, mesmo porque o ambiente de ampla correção monetária que vigia no passado foi abolido pelo Legislador. Com efeito, o Legislador aboliu e repudiou o sistema geral de indexação da economia através da aprovação das normas legais que consolidaram o Plano Real, inexistindo atualmente previsão de atualização monetária tanto para caso de ressarcimento como para caso de restituição.
Nesse contexto, inadmissível pensar na aplicação da Taxa Selic como um meio de reposição do valor real da moeda.
A Taxa Selic é, isto sim, a expressão numérica dos juros. Não se trata de atualização monetária. Juros, por sua vez, é um acréscimo ao principal, é um plus que inclusive se caracteriza como renda para aquele que o aufere. Ora, o Estado não pode pagar rendimentos � na forma de Taxa Selic, vale dizer, de juros � sem previsão legal, mormente quando o que seria o valor principal (ressarcimento) é, ele próprio, dependente de lei concessiva.
A previsão legal para a incidência de juros Selic, por sua vez, somente se refere aos casos de restituição. Ao mencionar a compensação (art. 39, § 4º), é claro que o dispositivo refere-se aos valores que poderiam ser restituídos, não permitindo interpretação extensiva. O texto da Lei no 9.250, de 1995, é claro, não havendo como aplicar por analogia aquele dispositivo ao caso do ressarcimento.
Neste sentido deve-se dizer que o art. 39, § 4º, da Lei no 9.250/95, inclusive não estabeleceu a atualização de valores restituídos ao contribuinte com base na Taxa Selic. Isto porque, simplesmente, tal taxa expressa juros, não correção ou atualização monetária. O que foi previsto para casos de restituição foi a aplicação de juros, calculados com base na Taxa Selic. Depois, o dispositivo trata de restituição, nada falando de ressarcimento.
Por fim, a data prevista para o início da incidência dos juros é a do pagamento indevido ou a maior do que o devido, data essa que somente pode ser identificada se se tratar de pedido de restituição.
A incidência dos juros Selic a partir da data de protocolo do processo de pedido de ressarcimento é critério que não consta da legislação, o que reforça a tese de que os juros não podem incidir, nesse caso.
Forte nestes argumentos, nego provimento ao recurso voluntário. 
É como voto.
Sala das Sessões, em 

Gilson Macedo Rosenburg Filho.

 



Tatiana Midori Migiyama - Relatora
Gilson Macedo Rosenburg Filho - Relator designado

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Julio César Alves
Ramos, Tatiana Midori Migiyama (Relatora), Gilson Macedo Rosenburg Filho, Demes
Brito, Rodrigo da Costa Possas, Valcir Gassen, Charles Mayer de Castro Souza (substituto
convocado), Vanessa Marini Cecconello, Maria Teresa Martinez Lopez e Henrique
Pinheiro Torres (Presidente Substituto).

Rela2torio

Trata-se de Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo contra o
Acordao n° 293-00.086, da 3* Turma Especial do 2° Conselho de Contribuintes, que, por
voto de qualidade, em negar provimento ao recurso, para indeferir a atualizagdo monetaria

ao valor do ressarcimento.

Em vista da decisdo, foi consignado, entdo, no acordao recorrido a seguinte
ementa:

“ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA

Periodo de apuragdo: 01/01/2003 a 31/03/2003

RESSARCIMENTO. JUROS SELIC. INAPLICABILIDADE.

Ao valor do ressarcimento de IPI, inconfundivel que é com restitui¢do ou

compensagdo, ndo se abonam juros calculados pela taxa Selic.

Recurso negado.”

Para melhor compreensdao dos pontos apreciados naquele julgamento,
importante trazer breve historico do ocorrido:
e O suyjeito passivo pugnou através dos presentes autos a inclusao
sobre o seu crédito de IPI a corre¢do monetaria pela taxa Selic;
e Nao obstante, a 3* Turma Especial do 2° Conselho de Contribuintes
entendeu que somente pode-se creditar da taxa Selic sobre o crédito

do IPI com a existéncia de previsdo legal especifica para tal.
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Irresignado, apds apreciagdo da matéria pela 3* Turma Especial do 2°
Conselho de Contribuintes, o sujeito passivo interpds Recurso Especial requerendo a reforma

da decisdo recorrida.

O apelo do sujeito passivo foi admitido integralmente, nos termos do

Despactio de fl. 181 apreciado pelo Presidente da Quarta Camara em exercicio a época.

O Despacho traz, entre outros, que foi comprovada a divergéncia

jurisprudencial.

Ademais, considerando o despacho de admissdo do Recurso Especial
interposto pelo sujeito passivo, a Fazenda Nacional apresentou Contrarrazdes de fls. 184/189
a esse recurso, requerendo que seja negado provimento ao recurso do sujeito passivo,

mantendo-se incélume o acordio n° 293-00.078 recorrido.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheira Tatiana Midori Migiyama.

O Recurso Especial é tempestivo e, depreendendo-se da analise de
seu cabimento, entendo pela admissibilidade — o que concordo com a andlise feita

pelo Presidente da Quarta Camara em exercicio a época.

Passo, entdo, a discorrer sobre a controvérsia — qual seja, se seria ou
ndo aplicavel a taxa de juros Selic sobre o crédito do IPI relativo ao 1° trimestre de

2003 — objeto de Pedido Eletronico de Ressarcimento — PER.

Importante trazer que ja havia sido proferido Despacho Decisorio —

fl. 86 — reconhecendo o direito creditorio no valor de R$ 202,35.



Em atencdo ao tema, entendo que, a partir de janeiro de 1996, os

créditos de tributos federais deverdo ser corrigidos pela Taxa Selic, a partir do fato

gerador.

estabelece:

Tal previsao consta do § 4° do art. 39 da Lei 9.250/95, que

“Art. 39. A compensac¢do de que trata o art. 66 da Lei n°
8.383, de 30 de dezembro de 1991, com a redagdo dada pelo art.
58 da Lei n° 9.069, de 29 de junho de 1995, somente podera ser
efetuada com o recolhimento de importancia correspondente a
imposto, taxa, contribui¢do federal ou receitas patrimoniais de
mesma espécie e destinagdo constitucional, apurado em periodos
subsequentes.

§ I°(VETADO)

§ 2°(VETADO)

§ 3°(VETADO)

§ 4° A partir de 1° de janeiro de 1996, a compensa¢do ou
restitui¢cdo serd acrescida de juros equivalentes a taxa referencial
do Sistema Especial de Liquidacdo e de Custodia - SELIC para
titulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir da
data do pagamento indevido ou a maior até o més anterior ao da

compensagdo ou restitui¢do e de 1% relativamente ao més em que

estiver sendo efetuada. (Vide Lei n°9.532, de 1997)”

Ora, vé-se que a Administracao Publica tem como interesse a

adog¢do da referida taxa para cobrar um valor através da aplicacdo de um percentual,d

e um numero real e concreto sendo referencial para as demais taxas de juros

aplicaveis na economia brasileira.

Tal indice possui aplicagdo cumulada, seja como correcao

monetaria, seja como juros, visando a penalizagdo do pagamento em mora, ou

aplicado com conotagdo indenizatdria, tendo em vista possiveis danos patrimoniais.

Frise-se que a jurisprudéncia da E. 3* Turma da CSRF do CARF,

aplicando; tinclusive,” o/ arty 62 do- RICARF; -pacifica- quanto ‘a’supramencionada
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incidéncia da Selic para restituicdo/compensagdo do montante de tributo pago
indevidamente, em face de mora imputavel a administra¢ao publica, sendo vejamos:
"Acordao 9303002.392
Limenta: IPI.  CREDITO ACUMULADO. LEIN°9.779/1999.
CORRECAO MONETARIA. INCIDENCIA 624 RICARF.
De ser admitida a incidéncia da taxa Selic a partir da
protocolizagdo do pedido de ressarcimento em razdo de restar
caracterizada a oposi¢do do fisco plasmada no periodo
compreendido entre a protocoliza¢do do pedido de ressarcimento —

25.05.2001 — e a homologagdo — 01.11.2005. "

E, salienta-se ainda que a incidéncia dessa taxa ¢ critério utilizado
pelo Fisco para correcao dos débitos cobrados do contribuinte em mora, estando
assim, por analogia, demonstrado o direito de 0 mesmo ao proceder a compensagao
do montante pago indevidamente, embasado, principalmente, no principio da

isonomia.

Eis que o minimo esperado ¢ que o indébito, quando devolvido ou
compensado, seja acrescido também de taxa devidamente aplicavel para corre¢ao do

prejuizo sofrido.

Portanto, cabe a incidéncia da taxa Selic para correcao do quantum

referente ao crédito que tem direito a recorrente.

Tal como ocorre, no caso presente, o que entendo que os créditos da

recorrente devem, sim, ser corrigidos pela Selic.

Caso contrario, representaria enriquecimento ilicito do fisco.

Suporta ainda tal entendimento o julgado do processo 16366.00022
8/2009-37, pela 2* Turma Especial da 3a Secao de Julgamento do CARF
ao proferir em 25/10/2012 o acordao 3802001.418, assim ementado (grifos e destaqu

€S meus);



“ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP

Periodo de apuracdo: 01/01/2008 a 31/03/2008

REGIME NAO CUMULATIVO.

GASTOS COM SERVICOS DE CORRETAGEM NECESSARIOS A C
OMPRA DE MATERIA PRIMA.

INSUMO APLICADO NA PRODUCAO DE BENS DESTINADOS A
VENDA. DEDUCAO DO CREDITO. POSSIBILIDADE.

No regime da ndo cumulatividade da Contribui¢do para o P1S/Pasep,
por serem considerados insumos, os gastos com servi¢os de
corretagem de compras de matéria-prima, utilizada destinados a
venda, integram a base de cdlculo do crédito da referida
Contribuig¢do, nos termos do art. 3°, § 1° 1, da Lei n° 10.637, de 2002.
CREDITO ESCRITURAL BASICO. SALDO CREDOR.
ATUALIZACAO PELA A TAXA SELIC. POSSIBILIDADE.

O art. 13 da Lei n° 10.833/2003, que veda a atualiza¢do monetaria e

a incidéncia dos juros, ndo se aplica quando a mora decorre de
impedimento ou de obice da Administracdo Fazendaria. Recurso

’

provido em Parte.’

Em vista do exposto, admito o recurso especial interposto pelo

sujeito passivo, dando-lhe provimento.

Tatiana Midori Migiyama - Relatora

Voto Vencedor

Gilson Macedo Rosenburg Filho - Relator designado.

O assunto a ser tratado nestes autos cinge-se a possibilidade de aplicagao dos
juros Selic em créditos escriturais do IPI.

Preliminarmente, cabe ressaltar que neste processo o recorrente protesta
contra o indeferimento da incidéncia da taxa Selic no valor do ressarcimento deferido pelo
Fisco.

Fago essa ressalva para afastar a aplicacdo do entendimento do STJ que
reconheceu o direito a correcao dos créditos do IPI, no acordao proferido no Recurso Especial
n° 993.164-MG, de 13/12/2010, por, entender ndo ter ocorrido oposi¢ao ilegal ao direito do

sujeito passivo.
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Contudo, por forca do art. 62-A do Regimento Interno do CARF, aplico a
regra contida no acoérdao proferido no Recurso Especial n® 1035847 - RS, da relatoria do
Ministro Luiz Fux, que afasta a corre¢do monetaria sobre os créditos de IPI decorrentes do
principio constitucional da ndo-cumulatividade (créditos escriturais), por auséncia de previsao

legal, scgue a ementa:
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO
DE CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTARIO.
IPI. PRINCIPIO DA NAO CUMULATIVIDADE. EXERCICIO
DO DIREITO DE CREDITO POSTERGADO PELO FISCO.
NAO CARACTERIZACAO DE CREDITO ESCRITURAL.
CORRECAOMONETARIA. INCIDENCIA.
1. A correcdo monetaria ndo incide sobre os créditos de IPI
decorrentes do principio constitucional da ndo-cumulatividade
(créditos escriturais), por auséncia de previsdo legal.
2. A oposicdo constante de ato estatal, administrativo ou
normativo, impedindo a utilizagdo do direito de crédito oriundo
da aplica¢do do principio da ndo-cumulatividade, descaracteriza
referido crédito como escritural, assim considerado aquele
oportunamente langcado pelo contribuinte em sua escrita
contabil.
3. Destarte, a vedagdo legal ao aproveitamento do crédito
impele o contribuinte a socorrer-se do Judiciario, circunstincia
que acarreta demora no reconhecimento do direito pleiteado,
dada a tramitagdo normal dos feitos judiciais.
4. Consectariamente, ocorrendo a vedag¢do ao aproveitamento
desses créditos, com o conseqiiente ingresso no Judicidrio,
posterga-se o reconhecimento do direito pleiteado, exsurgindo
legitima a necessidade de atualiza-los monetariamente, sob pena
de enriquecimento sem causa do Fisco (Precedentes da Primeira
Sec¢do: EREsp 490.547/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em
28.09.2005, DJ 10.10.2005; EREsp 613.977/RS, Rel. Ministro
José Delgado, julgado em 09.11.2005, DJ 05.12.2005;, EREsp
495.953/PR, Rel. Ministra Denise Arruda, julgado em
27.09.2006, DJ 23.10.2006; EREsp 522.796/PR, Rel. Ministro
Herman , Benjamin, julgado em 08.11.2006, DJ 24.09.2007;
EREsp'430.498/RS, Rel. Ministro"Humberto Martins, julgado em



26.03.2008, Dje 07.04.2008,; e EREsp 605.921/RS, Rel. Ministro

Teori Albino Zavascki, julgado em 12.11.2008, DJe 24.11.2008).

5. Recurso especial da Fazenda Nacional desprovido. Acordao

submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolugdo

STJT 08/2008.

Como o acorddo foi submetido ao regime do artigo 543-C do CPC, sua
observancia ¢ obrigaidria por forga do art. 62-A do Regimento Interno do CARF.

Porém, caso entendam que a situa¢do nao se subsume ao caso julgado pelo
STJ, mantenho minha posi¢do de negar a aplicacdo da taxa Selic no valor do crédito escritural
pelos fundamentos que se seguem.

A pacificagdo deste conflito de perspectiva passa necessariamente pela
distincao entre os institutos do ressarcimento da restituigao.

A restituicdo ¢ a repeti¢do de um indébito. Decorre de pagamento indevido
ou a maior que o devido. Ja o ressarcimento ndo estd vinculado a qualquer pagamento
indevido, mas decorre de concessao legal.

Sobretudo, ndo se pode olvidar que o direito subjetivo ao ressarcimento
somente ¢ constituido com o advento do despacho da autoridade competente, em oposicao ao
que ocorre com a repeticao do indébito, em que o direito de repetir ja nasce imediatamente com
o pagamento indevido ou a maior, independentemente de qualquer ato da autoridade
administrativa.

Nesta linha, fica evidente existir duas figuras que nao se confundem:

a) restituicdo por pagamento indevido ou a maior do que o devido (repeticao
de indébito); e

b) ressarcimento, previsto em lei concessiva.

E certo que restitui¢do e ressarcimento compartilham alguns aspectos, como
o de ser ambos passiveis de satisfagdo em dinheiro ou mediante compensagdo, mas de nenhum
modo ressarcimento € espécie do género restituicao.

Noutro giro, ndo ha que se falar em desvalorizagdao do valor a ser ressarcido,
mesmo porque o ambiente de ampla correcdo monetaria que vigia no passado foi abolido pelo
Legislador. Com efeito, o Legislador aboliu e repudiou o sistema geral de indexacdo da
economia através da aprovagdo das normas legais que consolidaram o Plano Real, inexistindo
atualmente previsao de atualizagdo monetdria tanto para caso de ressarcimento como para caso
de restituicao.

Nesse contexto, inadmissivel pensar na aplicacdo da Taxa Selic como um

meio de reposicao do valor real da moeda.
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A Taxa Selic ¢, isto sim, a expressao numérica dos juros. Nao se trata de
atualizacdo monetaria. Juros, por sua vez, ¢ um acréscimo ao principal, ¢ um plus que inclusive
se caracteriza como renda para aquele que o aufere. Ora, o Estado ndo pode pagar rendimentos
— na forma de Taxa Selic, vale dizer, de juros — sem previsdo legal, mormente quando o que
seria o valor principal (ressarcimento) €, ele proprio, dependente de lei concessiva.

A previsao legal para a incidéncia de juros Selic, por sua vez, somente se
refere aos casos de restituicdo. Ao mencionar a compensacdo (art. 39, § 4°), ¢ claro que o
dispositivo refere-se aos valores que poderiam ser restituidos, ndo permitindo interpretagao
extensiva. O texto da Lei no 9.250, de 1995, ¢ claro, ndo havendo como aplicar por analogia
aquele dispositivo ao caso do ressarcimento.

Neste sentido deve-se dizer que o art. 39, § 4°, da Lei no 9.250/95, inclusive
ndo estabeleceu a atualizagdo de valores restituidos ao contribuinte com base na Taxa Selic.
Isto porque, simplesmente, tal taxa expressa juros, ndo correcao ou atualizagdo monetaria. O
que foi previsto para casos de restituicao foi a aplicagdo de juros, calculados com base na Taxa
Selic. Depois, o dispositivo trata de restituicao, nada falando de ressarcimento.

Por fim, a data prevista para o inicio da incidéncia dos juros ¢ a do
pagamento indevido ou a maior do que o devido, data essa que somente pode ser identificada
se se tratar de pedido de restituigao.

A incidéncia dos juros Selic a partir da data de protocolo do processo de
pedido de ressarcimento € critério que ndo consta da legislagdo, o que reforga a tese de que os
juros nao podem incidir, nesse caso.

Forte nestes argumentos, nego provimento ao recurso voluntario.

E como voto.

Sala das Sessdes, em

Gilson Macedo Rosenburg Filho.



